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RESUMO 

 

JUSTIFICATIVA: O interesse pelo aumento das cesáreas decorre da "epidemia" observada 
em diversos países, especialmente no Brasil. No Amazonas, a complexidade geográfica e a 
diversidade populacional intensificam a necessidade de analisar os determinantes das taxas 
de cesáreas. Utilizando o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), é possível 
identificar o perfil epidemiológico dos nascimentos, através de variáveis do nascimento e 
características maternas. As evidências geradas por esta pesquisa podem contribuir para o 
aperfeiçoamento e melhoria da qualidade da assistência obstétrica no Amazonas, 
incentivando a atuação de equipes multidisciplinares. OBJETIVOS: Caracterizar o perfil de 
saúde dos recém-nascidos vivos e investigar os fatores associados ao risco de baixo peso ao 
nascer no estado do Amazonas, no período de 2016 a 2020. MÉTODO: Trata-se de um estudo 
de coorte retrospectivo utilizando dados secundários do DATASUS, disponibilizados pela 
PCDAS-Fiocruz. Os registros de recém-nascidos vivos foram extraídos da base de 
microdados do SINASC, referente ao período de 2016 a 2020. Foram selecionadas as 
variáveis das características dos recém-nascidos vivos, características maternas e 
informações sobre assistência à saúde, para análise das curvas de sobrevivência de recém-
nascidos totais e a termo segundo o tempo de gestação em semanas utilizou-se o método de 
Kaplan-Meier. Com base nos resultados da pesquisa foi elaborado um e-book sobre os 
aspectos da saúde materna e saúde neonatal, através de uma revisão narrativa da literatura, 
incluindo artigos científicos, documentos governamentais e documentos de associações da 
área de saúde, reunindo evidências mais recentes e recomendadas para a prática profissional 
em saúde. RESULTADOS: Os dados do SINASC, no período de 2016 a 2020, apresentam 
386.113 registros de nascidos vivos no Amazonas, com predominância do sexo masculino 
(51,21%), pardos (84,07%) e peso adequado ao nascer (85,39%). O perfil das características 
maternas apresenta maior proporção de puérperas nas faixas de 20 a 36 anos e com estado 
civil solteira. Foi identificado 38,11% de partos por meio de cesarianas, sendo a maioria dos 
recém-nascidos a termo, ocorridos no período de 37 a 41 semanas de gestação. Os principais 
fatores de riscos associados ao baixo peso ao nascer identificados foram ser recém-nascido 
do sexo feminino e a realização de menos de 7 consultas no pré-natal. Entre os recém-
nascidos com pontuação do índice de Apgar no quinto minuto inferior a sete pontos houve a 
maior ocorrência de baixo peso. A elaboração do e-book resultou na escrita de sete capítulos 
sobre os seguintes tópicos: Políticas de saúde materno infantil; Nutrição na saúde materno 
infantil; Perfil de saúde materna no Brasil e Amazonas; Perfil de saúde dos recém-nascidos 
vivos no Brasil e Amazonas; Avaliação nutricional da gestante; Cuidados nutricionais na 
gestação e aleitamento materno; Importância do nutricionista na atenção primária. 
CONCLUSÃO: A vigilância epidemiológica, baseada em dados do DATASUS, é fundamental 
para o monitoramento da saúde. Este estudo contribui para a pesquisa em saúde materno-
infantil no Amazonas, ao evidenciar os desafios regionais e seus impactos nos indicadores de 
saúde. Para fortalecer a prevenção e o controle de complicações no binômio mãe-filho na 
Amazônia, é fundamental disseminar informações sobre o nascimento e fatores associados, 
por meio de materiais de divulgação científica direcionados a profissionais de saúde e 
gestores. 

 

Palavras-chave: Peso ao nascer; Parto; Cesárea; Saúde Materno infantil; Sistemas de 

Informação em Saúde. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

BACKGROUND: The interest in increasing cesarean sections stems from the "epidemic" 
observed in several countries, especially Brazil. In Amazonas, geographic and population 
diversity make analyzing cesarean rate determinants essential. Using the Live Birth 
Information System (SINASC), it is possible to identify the epidemiological profile of births, 
through birth variables and maternal characteristics. The evidence generated by this research 
can contribute to the improvement and enhancement of the quality of obstetric care in 
Amazonas, encouraging the work of multidisciplinary teams. OBJECTIVES: To characterize 
the health profile of live newborns and investigate the factors associated with the risk of low 
birth weight in the state of Amazonas, from 2016 to 2020. METHOD: This is a retrospective 
cohort study using secondary data from DATASUS, made available by PCDAS-Fiocruz. Live 
birth records were extracted from the SINASC microdatabase for the period 2016 to 2020. 
Variables regarding the characteristics of live births, maternal characteristics, and information 
on health care were selected to analyze the survival curves of total and full-term newborns 
according to gestation time in weeks, using the Kaplan-Meier method. Based on the research 
results, an e-book on aspects of maternal and neonatal health was prepared through a 
narrative review of the literature, including scientific articles, government documents, and 
documents from health associations, gathering the most recent and recommended evidence 
for professional health practice. RESULTS: SINASC data from 2016 to 2020 present 386,113 
records of live births in Amazonas, with a predominance of males (51.21%), brown skin color 
(84.07%), and adequate birth weight (85.39%). The profile of maternal characteristics shows 
a higher proportion of postpartum women aged 20 to 36 years and with single marital status. 
A total of 38.11% of deliveries were by cesarean section, with the majority of newborns being 
full-term, occurring in the period of 37 to 41 weeks of gestation. The main risk factors 
associated with low birth weight identified were being a female newborn and having attended 
fewer than 7 prenatal consultations. Among newborns with a fifth-minute Apgar score of less 
than seven points, there was a higher occurrence of low birth weight. The preparation of the 
e-book resulted in the writing of seven chapters on the following topics: Maternal and child 
health policies; Nutrition in maternal and child health; Maternal health profile in Brazil and 
Amazonas; Health profile of live newborns in Brazil and Amazonas; Nutritional assessment of 
pregnant women; Nutritional care during pregnancy and breastfeeding; Importance of the 
nutritionist in primary care. CONCLUSION: Epidemiological surveillance, based on DATASUS 
data, is essential for health monitoring. This study contributes to maternal and child health 
research in Amazonas by highlighting regional challenges and their impacts on health 
indicators. To strengthen the prevention and control of complications in the mother-child 
binomial in the Amazon, it is essential to disseminate information about birth and associated 
factors through scientific dissemination materials aimed at health professionals and managers. 

 
Keywords: Birth weight; Childbirth; Cesarean section; Maternal and child health; Health 
information systems. 
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1. INTRODUÇÃO 

O parto e o nascimento são eventos vitais e, na maioria dos casos, não 

representam riscos para a mulher e a criança (Brasil, 2014). A gestação é um processo 

fisiológico normal permeado por modificações físicas, instabilidade emocional e 

sensibilidade acentuada que afetam a vida da mulher, exigindo habilidades de 

adaptação e suporte social (Lima; Coutinho, 2023; Costa; Levandowski; Grzybowski, 

2022). 

A vigilância epidemiológica do nascimento constitui uma ferramenta essencial 

para a compreensão do perfil de saúde de uma população, possibilitando a construção 

de indicadores que subsidiam o planejamento e avaliação de políticas públicas de 

saúde materno infantil (Brasil, 2019a; Domingues et al., 2024). Ao longo dos anos, o 

Brasil investiu na estruturação de políticas públicas para a saúde materno infantil, visto 

que ambos os grupos são prioridades, propor-se ampliar o acesso a serviços de 

qualidade e reduzir indicadores de morbimortalidade (Brasil, 2015a; Genovesi et al., 

2020). Ressalta-se que a assistência à saúde deve ser realizada desde o pré-natal, 

prosseguindo no parto e puerpério. 

O parto cesáreo é realizado pelo obstetra em conjunto com sua equipe, sendo 

atualmente uma das cirurgias mais comuns no mundo. No Brasil, o número de 

cirurgias cesáreas tem crescido, sendo o segundo país com maior taxa no mundo, 

passando de 32% na década de 90, com aumento de 2,1% na proporção média anual 

(Pires et al., 2023), para uma taxa de 55,7% do total de partos em 2017, diferente 

quando comparada com a taxa de 30% da Europa (Betran et al., 2021). As taxas atuais 

de cesarianas encontram-se elevadas, segundo parâmetros da Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2015) que, desde 1985, estabeleceu que tal proporção não deveria 

ultrapassar de 10 e 15% do total de nascimentos.  

Estudos indicam que há a tendência das regiões com melhores indicadores 

socioeconômicos apresentarem elevadas taxas de cesariana. Essa associação pode 

estar relacionada a diversos fatores, como a maior adesão a práticas baseadas em 

evidências científicas, a maior autonomia das mulheres na tomada de decisões sobre 

o parto, e o acesso a serviços de saúde de maior complexidade, o que sugere a 

presença de desigualdades na ocorrência da via cirúrgica de nascimento (Pires et al., 

2023). Guimarães et al. (2021), ressalta um recorte com relação a raça, apresentando 
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maior incidência de cesárea entre mulheres brancas comparado ao parto vaginal em 

mulheres negras, pardas, amarelas e indígenas. 

Ferrari et al. (2020), identificou uma associação entre a realização de 

cesáreas e o aumento dos índices de morbimortalidade materna e infantil, 

especialmente em casos de cesáreas eletivas. Há evidências com desfechos 

perinatais adversos, como a ocorrência de prematuridade, baixo peso ao nascer 

(BPN) e necessidade de internação neonatal (Victora et al., 2020; Ferrari et al., 2020). 

Em relação a internação, o recém-nascido por parto cesárea tem maior risco 

de hospitalização comparado aos nascidos por parto vaginal, resultando em maiores 

custos hospitalares (Moura et al., 2020). No Amazonas 93,9% dos nascimentos 

ocorrem em estabelecimentos de saúde (Brasil, 2022a), onde os cuidados obstétricos 

e neonatais desempenham importante papel na redução da mortalidade. 

Fatores como complicações obstétricas, pré-natal inadequado, parto cesáreo, 

nascimentos prematuros e com baixo peso, são amplamente avaliados e discutidos 

(Moura et al., 2020), grande parte dos estudos sobre o tema são realizados com base 

nos dados secundários.  

O Ministério da Saúde, em 1990 implantou o Sistema de Informações sobre 

Nascidos Vivos (SINASC) e, em 1998, este sistema se encontrava em funcionamento 

em todos os municípios do país (Szwarcwald et al., 2019).  

Atualmente o SINASC representa uma importante ferramenta de pesquisa na 

área materno infantil, podendo subsidiar informações como o número de nascidos 

vivos no território nacional possibilitando a execução de ações relacionadas à saúde 

em todos os níveis do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2019a). A partir do 

SINASC é possível conhecer o perfil epidemiológico dos nascimentos, através de 

variáveis como peso ao nascer, tipo de parto, local do parto, duração da gestação, 

bem como idade materna, em todo território nacional (Pedraza, 2021; Szwarcwald et 

al., 2019). 

A região amazônica apresenta características distintas relacionadas ao perfil 

de ocupação humana e a diversidade da natureza, o que tange às dificuldades de 

acesso de suas populações aos serviços de saúde, por possuir áreas remotas e de 

difícil acesso, predominantemente servidas por transporte fluvial e aéreo (Anjos; 

Albuquerque, 2019). Essas condições representam um desafio para o 

desenvolvimento das políticas de saúde que atendam às necessidades e 

especificidades da população local (Dolzane; Schweickardt, 2020; Reis et al., 2021). 
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Pedraza (2021), destaca a carência de pesquisas sobre avaliação da qualidade dos 

dados do SINASC com foco na região Norte. 

As particularidades da região amazônica, em termos de acesso à saúde e 

condições de vida, demandam estudos populacionais específicos sobre os fatores de 

risco para nascidos vivos e a relação com o tipo de parto. Os estudos estão restritos 

as regiões sul e sudeste, que não refletem as condições da população do Amazonas. 

 

1.1. Justificativa 

O interesse pelo aumento das cesáreas decorre da "epidemia" observada em 

diversos países, especialmente no Brasil. Apesar de ser essencial em circunstâncias 

obstétricas específicas e indicada clinicamente para prevenir a mortalidade materna e 

neonatal, a cesariana tem se tornado cada vez mais comum. 

A utilização de dados do SINASC permite analisar a relação entre a taxa de 

cesáreas e os desfechos neonatais, identificando possíveis impactos na saúde infantil, 

com abrangência estadual, a um custo relativamente baixo. Além disso, os dados do 

são atualizados anualmente, permitindo a realização de análises longitudinais e a 

monitorização das tendências ao longo do tempo. No Amazonas, devido a geografia 

complexa e as comunidades indígenas e ribeirinhas torna-se importante a 

investigação das taxas de cesáreas e seus determinantes. 

Os resultados deste estudo podem contribuir para o aperfeiçoamento e 

melhoria da qualidade da assistência obstétrica no Amazonas, com destaque para a 

redução das cesáreas desnecessárias e a promoção do parto vaginal. As evidências 

geradas por esta pesquisa poderão subsidiar a formulação de políticas públicas mais 

eficazes, incentivando a atuação de equipes multidisciplinares, que desempenham um 

papel decisivo na atenção primária da saúde. 

 

1.2. Objetivos 

1.2.1. Objetivo geral 

Caracterizar o perfil de saúde dos recém-nascidos vivos e investigar os fatores 

associados ao risco de baixo peso ao nascer no estado do Amazonas, no período de 

2016 a 2020. 
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1.2.2. Objetivos específicos 

− Caracterizar o perfil de saúde em recém-nascidos vivos; 

− Identificar as características socioeconômicas e assistenciais maternas dos 

recém-nascidos vivos; 

− Avaliar a frequência de nascidos vivos conforme o tipo de parto; 

− Mensurar os fatores associados ao risco de baixo peso entre recém-nascidos 

vivos com indicação de parto cesáreo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

O Sistema Único de Saúde (SUS), pautado pelo princípio da equidade, busca 

reconhecer e atuar sobre as desigualdades sociais em saúde. Essa abordagem 

implica na consideração dos determinantes sociais e ambientais da saúde, como 

condições de vida, trabalho e acesso a recursos (Fiocruz; CNS, 2023). O Sistemas de 

Informações em Saúde (SIS), desempenha um papel fundamental na avaliação do 

impacto das políticas públicas sobre as desigualdades em saúde (WHO, 2010). A 

coleta de dados sensíveis a esse aspecto permite monitorar as mudanças nas 

condições de saúde da população e identificar as áreas que requerem maior atenção. 

A Declaração de Nascido Vivo (DNV), documento legal e epidemiológico, 

padronizada em todo o território nacional desde 1990, alimenta o Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC). Os dados coletados pela DNV são 

cruciais para monitoramento e a identificação das características dos nascidos vivos, 

do pré-natal, da gestação e do parto no Brasil, subsidiando a construção de 

indicadores que acompanham a evolução de fatores como mortalidade, morbidade, 

condições socioeconômicas e acesso aos serviços de saúde. Essa informação é 

fundamental para a formulação, avaliação e adequação de políticas públicas voltadas 

para a melhoria da saúde da população (Brasil, 2022b). 

O SINASC foi implantado pelo Ministério da Saúde (MS), com o objetivo de 

coletar e analisar dados sobre as condições da gestação, do parto e do nascimento 

no Brasil (Brasil, 2022b). Este sistema se baseia na DNV, um documento obrigatório 

que deve ser emitido pelo serviço de saúde onde ocorreu o parto (Szwarcwald et al., 
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2019). O preenchimento completo de todos os campos da DNV é essencial para 

permitir análises detalhadas e precisas sobre perfil epidemiológico dessa população 

(Bonilha et al., 2018).  

Os dados permitem identificar as desigualdades demográficas, sociais e de 

saúde que afetam a mulher e a criança, tais como o acesso aos serviços de saúde, a 

qualidade da atenção pré-natal e do parto, e os riscos de mortalidade materno infantil 

(Brasil, 2022b). Alguns indicadores que avaliam a iniquidade em saúde refletem nas 

informações de desigualdade, como a escolaridade da mãe, a sua raça/cor e 

ocupação, tipo de parto e BPN (Brasil, 2016a). No campo da atenção à saúde, ao 

identificar problemas individuais e coletivos de uma população, constitui um 

instrumento essencial para a gestão eficaz do sistema de saúde, garantindo o 

cumprimento dos princípios constitucionais e legais na área da saúde (Brasil, 2016a). 

Quanto a confiabilidade dos dados, um estudo realizado por Szwarcwald et 

al. (2019), em 2011 e 2012, mostraram que a cobertura das informações de nascidos 

vivos do SINASC foi elevada e homogênea, com abrangência de mais de 90% dos 

nascidos vivos na maioria das Unidades da Federação (UFs). Corroborando com os 

dados de Bonilha et al., (2018), em maternidades públicas paulistanas, evidenciando 

alta cobertura, completude e concordância nas variáveis analisadas. Esses resultados 

confirmam a capacidade do sistema de fornecer informações precisas e completas, 

essenciais para subsidiar o planejamento e a avaliação da atenção à saúde materno 

infantil. 

Nesse sentido, o desenvolvimento e a melhoria contínua do SINASC 

dependem de pesquisas que investiguem a qualidade dos dados e a eficácia do 

sistema. A divulgação dos resultados de pesquisas é essencial para promover o 

debate e construir consensos em torno da necessidade de aprimorar políticas públicas 

na área da saúde materno infantil (Pedraza, 2021). 

 

2.2. Saúde materna 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), derivados dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio. O terceiro objetivo visa garantir uma vida saudável e promover o bem-estar 

para todos, incluindo aprimorar a saúde materna e reduzir a taxa de mortalidade 
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materna global para menos de 70 mortes por 100 mil nascidos vivos até 2030 (Brasil, 

2019b). No Brasil a tendência de redução da mortalidade materna foi retomada em 

2022, sendo alcançada uma taxa de 57,7 mortes por 100 mil nascidos vivos, inferior 

à meta global determinada pela ONU, porém distante da meta nacional, estipulada em 

30 óbitos por 100 mil nascidos vivos (IPEA, 2024). 

Houve o progresso global na redução da mortalidade materna nas últimas 

décadas, e o Brasil alcançou uma redução de 50% na sua taxa. No entanto, essa taxa 

permanece em níveis considerados elevados. Dados preliminares sugerem que a 

relativa estabilidade alcançada pode ter sido comprometida pelo aumento 

desproporcional de casos de óbitos maternos, atribuído à pandemia de covid-19 

(Brasil, 2022c), especialmente em 2021 que chegou a 117,4 óbitos maternos por 100 

mil nascidos vivos (IPEA, 2024).  

A morte materna é caracterizada pelo falecimento de uma mulher durante a 

gestação ou até 42 dias do puerpério, sem considerar a duração ou localização 

específica da gravidez. Esse óbito deve estar associado ou agravado por qualquer 

causa relacionada à gestação ou por medidas tomadas em decorrência dela, 

excluindo causas acidentais ou incidentais (Brasil, 2022c). 

A pesquisa em saúde materna tem se voltado cada vez mais para a morbidade 

materna grave, reconhecendo sua importância como indicador de qualidade da 

assistência e a prevenção de óbitos maternos (Brasil, 2022c). A ocorrência de 

complicações obstétricas está associada a uma complexa interação de fatores, 

incluindo características maternas como idade e histórico obstétrico, além de aspectos 

sociodemográficos e relacionados à assistência pré-natal (Reis et al., 2021; Tintori et 

al., 2022). 

A Idade Materna Avançada (IMA) é caracterizada por gestações em mulheres 

com 35 anos ou mais. No Brasil, o percentual de partos em mulheres com IMA 

duplicou entre 1994 e 2018, passando de 7,6% para 15,5%, respectivamente. Alguns 

estudos consideram IMA maior ou igual a 45 anos, e outros maior ou igual a 50 anos 

como idade materna muito avançada, devido às taxas mais elevadas de complicações 

materno-fetais observadas nessas faixas etárias (Brasil, 2022c). 

O atual formulário de DNV permite registrar os dados com precisão, pois adota 

um rol mínimo de variáveis, divididas em blocos, com dados da identificação do recém-
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nascido, local da ocorrência, dados maternos, gestação e parto, anomalias 

congênitas, dentre outros, para identificar o real cenário epidemiológico da saúde 

materno infantil (Brasil, 2022b). 

O Ministério da Saúde destaca a importância do pré-natal como um cuidado 

fundamental para a saúde da mãe e do neonato (Brasil, 2012a). Ao garantir um 

acompanhamento adequado durante a gestação e um parto seguro, é possível 

prevenir complicações, reduzir a mortalidade e morbidade e promover o bem-estar 

materno infantil (Brasil, 2022c).  

A Rede Cegonha, lançada em 2011, consiste na organização de cuidados 

visando assegurar à mulher, o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção 

humanizada à gestação, ao parto e ao puerpério, bem como o direito ao nascimento 

seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis das crianças até dois primeiros 

anos de vida (Brasil, 2011a). 

Nesse contexto, a prestação de cuidados desempenha importante papel na 

detecção de potenciais problemas de saúde relacionados ao cuidado materno-fetal, 

contribuindo para a consolidação de práticas e abordagens desde a concepção até o 

pós-parto (Brasil, 2012a). A consulta de pré-natal na Atenção Primária à Saúde (APS), 

realizada por uma equipe multidisciplinar, é essencial para oferecer cuidados à 

gestante, ao recém-nascido e à família, proporcionando informações e orientações 

sobre a gestação, o parto e o puerpério, incentivando a participação ativa do pai ou 

companheiro e fortalecendo os vínculos familiares (Brasil, 2012a; Brasil, 2023a). 

O Ministério da Saúde recomenda que gestantes realizem, no mínimo, seis 

consultas de pré-natal, com início, preferencialmente até a 12ª semana de gestação. 

A distribuição das consultas é fundamental: uma no primeiro trimestre, duas no 

segundo e três no terceiro trimestre. A partir da 34ª semana, as consultas devem ser 

mensais, passando para quinzenais entre a 34ª e 38ª semanas e, por fim, semanais 

a partir da 38ª semana (Brasil, 2022d). Além da frequência, o acolhimento e a 

classificação de risco são essenciais em todas as consultas (Brasil, 2022c). 

A integração de estratégias de saúde e humanização do atendimento, aliada 

ao avanço das ciências médicas, proporciona uma experiência mais segura e 

acolhedora para as famílias (Brasil, 2011a; Brasil, 2022c). No entanto, é essencial 
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considerar os determinantes sociais da saúde, que continuam a ser desafios 

significativos para a saúde materna e neonatal (Falcão et al., 2020). 

É fundamental garantir que a gestante receba o cuidado adequado e uma 

experiência positiva na gestação e puerpério, ao mesmo tempo em que se minimiza 

o potencial de qualquer agravamento à sua saúde e à do recém-nascido (Brasil, 

2022c). 

 

2.3. Parto cesáreo 

A gestação é um período de grandes transformações, marcado por mudanças 

anatômicas, hormonais e emocionais, que exige adaptações significativas do 

organismo (Brasil, 2011b; Lima; Coutinho, 2023). Diante da complexidade desse 

processo, o acompanhamento pré-natal regular é fundamental. As avaliações 

periódicas permitem identificar e tratar precocemente possíveis complicações, 

garantindo a saúde e o bem-estar da mãe e do bebê durante o período gestacional 

(Brasil, 2022c). 

O direito ao planejamento reprodutivo e a uma maternidade segura são 

fundamentais para a saúde e bem-estar das mulheres (Brasil, 2017). No Brasil, o 

Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da Estratégia Saúde da Família (ESF), 

oferece suporte integral, que considera aspectos sociodemográficos, emocionais e a 

oferta de serviços, desde o início da gravidez até o pós-parto, garantindo que tanto a 

mãe quanto o recém-nascido recebam os cuidados necessários (Brasil, 2023b; Lima; 

Coutinho, 2023). 

Atualmente, observa-se a tendência global em adiar a gestação, 

especialmente em países desenvolvidos, devido ao investimento das mulheres em 

sua educação, carreira profissional e estabilidade financeira. Além disso, a 

disponibilidade de diversos métodos contraceptivos altamente eficazes, juntamente 

com a vivência plena da sexualidade, incluindo os métodos de reprodução assistida, 

contribui para a ampliação da janela reprodutiva (Brasil, 2022c). 

Um estudo de grande porte, com mais de 2,8 milhões de nascimentos 

analisados, trouxe à tona a alta prevalência de cesáreas no Brasil. Os dados 

revelaram que 55,1% dos partos foram realizados por cesariana, com taxas ainda 

mais elevadas em hospitais privados. A pesquisa também evidenciou um aumento 
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nas cesarianas em gestações a termo (37 e 38 semanas), o que levanta questões 

sobre a indicação adequada desse procedimento (Dias et al., 2022). O estudo de 

Guimarães et al. (2021), evidenciam uma desigualdade racial nas taxas de cesárea, 

com maior prevalência entre mulheres brancas e menor entre mulheres negras, 

pardas, amarelas e indígenas. 

A participação ativa das mulheres nas decisões sobre o próprio parto tem sido 

fundamental para a transformação da prática obstétrica. A demanda por um parto mais 

respeitoso e humanizado, aliada às novas evidências científicas, tem levado a um 

resgate das características naturais e a valorização da autonomia da mulher. 

Procedimentos invasivos e desnecessários têm sido questionados, e a humanização 

do parto se tornou uma prioridade (Brasil, 2017). Apesar de os estudos recentes 

evidenciar elevadas taxas de parto cirúrgico (Dias et al., 2022) 

A recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) pelo parto normal 

baseia-se em evidências que apontam para uma recuperação mais rápida da mãe e 

diminuição dos riscos maternos e neonatais. Por sua vez, o parto cesáreo, sem 

indicação médica, constitui risco desnecessário à saúde da mulher e do recém-

nascido, podendo aumentar em até 120 vezes a probabilidade de complicações 

respiratórias para o recém-nascido e triplica o risco de morte materna (Ministério da 

Saúde, 2015). De acordo com a pesquisa de Martins et al., (2018), realizado com 15 

gestantes, a busca por uma recuperação mais rápida e fácil influenciou a escolha pelo 

parto vaginal. Por outro lado, o medo da dor durante o trabalho de parto foi apontado 

como motivo preferencial para cesariana. 

O modelo obstétrico brasileiro, marcado por altas taxas de cesáreas (Dias et 

al., 2022), coloca em evidência a necessidade de uma indicação precisa desse 

procedimento. Embora a cesárea seja uma opção segura e eficaz em situações de 

risco para a mãe ou o feto, conforme diretrizes nacionais, é fundamental que a decisão 

seja tomada de forma individualizada, considerando os benefícios e riscos para cada 

caso, a fim de evitar intervenções desnecessárias (Brasil, 2022c; Brasil, 2012a). 

A OMS preconiza que o total de partos por cesariana em relação ao número 

total daqueles realizados em um serviço de saúde não ultrapasse 15%. As causas que 

apresentam maior incidência de cesáreas permanecem em debate, englobando a 
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maior prevalência de comorbidades ou complicações inerentes à gestação, a indução 

do trabalho de parto e a posição fetal anômala (Brasil, 2022c). 

Estudos como os de Ferrari et al. (2020) e Dias et al. (2022), demonstram que 

mulheres com maior nível socioeconômico, maior escolaridade e acesso ao setor 

privado de saúde tendem a optar por cesáreas com maior frequência, geralmente por 

obter acesso facilitado à saúde, o que remete questionamentos sobre as elevadas 

taxas nesse grupo. 

No estado do Amazonas, apesar de a taxa de partos cesarianos estar acima 

do recomendado, cinco das nove Regionais de Saúde (Alto Solimões, Baixo 

Amazonas, Médio Amazonas, Rio Juruá e Triângulo), registraram uma proporção de 

cesarianas inferior a 30% em 2017. É relevante observar que, em todo o estado, houve 

um incremento na proporção de cesarianas em 2017 em comparação com 2016. O 

aumento no número de partos por cesariana é motivo de preocupação, uma vez que 

acarreta consequências adversas para a saúde materna e infantil (Amazonas, 2019). 

 

2.4. Fatores de risco para baixo peso ao nascer (BPN) 

Em 2017, as mortes neonatais representaram 2,5 milhões em todo o mundo 

e 18 mortes/1.000 nascidos vivos. Entre 2010 e 2017, a Taxa de Mortalidade Infantil 

(TMI) reduziu para 3,9%, atingindo 13,4 óbitos/1.000 nascidos vivos (Brasil, 2019a). 

Porém no estado do Amazonas, no período de 2013 a 2017, a TMI mostrou 

oscilações, variando de 9,0 óbitos/1.000 nascidos vivos em 2013, havendo redução 

em 2015 com 8,5 óbitos/1.000 nascidos vivos até 2017, quando atingiu seu maior 

índice, 9,5 óbitos/1.000 nascidos vivos, esse crescimento indica uma tendência 

preocupante em relação à mortalidade neonatal no estado (Amazonas, 2019). 

A mortalidade infantil compreende dois elementos distintos: neonatal (óbitos 

ocorridos entre 0 e 27 dias de vida) e pós-neonatal (óbitos ocorridos entre 28 dias e 1 

ano de vida incompleto). Adicionalmente, a mortalidade neonatal é subdividida em 

dois subgrupos: neonatal precoce (óbitos ocorridos entre 0 e 6 dias completos) e 

neonatal tardio (óbitos ocorridos entre 7 e 27 dias de vida). A análise dos dados, 

considerando essa subdivisão, proporciona uma compreensão da incidência desses 

óbitos, uma vez que os determinantes de morte no período neonatal e pós-neonatal 

apresentam diferenças substanciais (Amazonas, 2019).  
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As principais causas de óbitos neonatais estão em primeiro lugar as afecções 

originadas no período perinatal, e em segundo lugar, as malformações congênitas, 

deformidades e anomalias (Amazonas, 2019).  

No Brasil, estudos realizados na última década, vêm mostrando que os fatores 

que influenciaram a mortalidade neonatal estão associados a questões 

socioeconômicas e regionais, além de fatores maternos como gestações múltiplas e 

idade materna (Martins; Nakamura; Carvalho, 2020). O aumento da idade materna em 

todo o país é uma tendência preocupante considerando os riscos associados (Brasil, 

2022c), principalmente para baixo peso ao nascer (Falcão et al., 2020). 

A mortalidade materna e infantil continua sendo um problema de saúde 

pública em muitas regiões do Brasil. A estratificação de risco obstétrico, ao organizar 

a assistência pré-natal, é fundamental para redução das taxas atuais (Brasil, 2022c). 

Essa abordagem garante que a gestante receba o cuidado adequado, pois as 

características maternas, assistenciais e do histórico obstétrico, são fatores passíveis 

de intervenções (Modes et al., 2023). 

Um estudo realizado por Falcão et al., (2020), com 8.768.930 nascidos vivos 

a termo investigados, constatou que a chance de BPN foi maior entre os recém-

nascidos do sexo feminino, de mães autodeclaradas cor da pele preta, solteiras, baixa 

escolaridade, com idade superior a 35 anos e sem acompanhamento pré-natal, apesar 

de residirem em um país com sistema público de saúde nacionalizado. Estes 

resultados corroboram a importância de políticas públicas para reduzir essas 

iniquidades na saúde materna e infantil. 

A OMS define parto pré-termo como qualquer nascimento até 36 semanas e 

6 dias de idade gestacional ou menos de 259 dias, desde o primeiro dia da última 

menstruação (DUM) da mulher (Brasil, 2022d). Sua ocorrência é grande em todo 

mundo, variando entre 10,87% e 9,95% no período de 2012 a 2019, no Brasil 

(Martinelli et al., 2021). 

Recém-nascidos com menos de 37 semanas de gestação são considerados 

prematuros. A classificação da prematuridade leva em conta a idade gestacional: 

prematuro extremo (< 28 semanas), muito prematuro (entre 28 e <32 semanas) e 

prematuro moderado ou tardio (entre 32 e <37 semanas de gestação) A chance de 
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sobrevivência e a presença de complicações são inversamente proporcionais à idade 

gestacional ao nascer (WHO, 2023). 

Peso ao nascer inferior a 2.500 gramas é considerado baixo; valores inferiores 

a 1.500 gramas são considerados muito BPN e valores inferiores a 1.000 gramas são 

considerados extremamente BPN, estes são os mais vulneráveis de todos os 

sobreviventes prematuros (Brasil, 2014). 

Outros fatores como desigualdades sociais e de assistência à saúde, como 

condições socioeconômicas desfavoráveis, falta de suporte do parceiro, extremos 

etários, não ser de cor branca, baixa escolaridade materna, inadequação do 

acompanhamento pré-natal e idade gestacional, foram identificadas como fatores 

associados a restrição do crescimento intrauterino e prematuridade (Falcão et al., 

2020; Ohuma et al., 2023). A escolaridade materna está relacionada à percepção dos 

direitos à saúde e à capacidade de compreender as orientações durante o pré-natal, 

o que contribui para melhores resultados gestacionais. 

A prevalência global estimada de prematuros em 2020 foi de 9,9%, totalizando 

em 13,4 milhões de nascidos vivos prematuros, sendo uma das principais causas 

perinatais de mortalidade infantil. A implementação de cuidados pré-natais adequados 

e o manejo eficaz de recém-nascidos prematuros são essenciais para melhorar os 

desfechos de saúde infantil e reduzir a mortalidade perinatal (Ohuma et al., 2023). 

Um estudo de coorte de nascimentos sul-africano em Durban, realizado por 

Jeena et al., (2020), reforça a importância do peso ao nascer como um desfecho na 

saúde pública, por ser um indicador amplamente utilizado para avaliar a qualidade da 

assistência pré-natal e condições socioeconômicas e ambientais que podem 

influenciar diretamente a saúde materna e fetal (Martins; Nakamura; Carvalho, 2020; 

Gaiva et al. 2021; WHO, 2023). O estudo também destacou que fatores como o 

número de consultas de pré-natal, status socioeconômico da mãe e a presença de 

complicações durante a gestação estão associados ao peso ao nascer (Jeena et al., 

2020). 

Martins, Nakamura e Carvalho (2020), afirmam que as desigualdades sociais 

se refletem diretamente na saúde da população. O acesso a recursos como saúde e 

educação é desigual, expondo grupos vulneráveis a maiores riscos. Essa constatação 

evidencia a importância de políticas públicas que promovam a equidade em saúde. 
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2.5. Atuação do nutricionista na saúde materno infantil 

No Brasil, a implementação da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

proporciona a oportunidade de organizar equipes de referência por meio de 

abordagens multiprofissionais, visando garantir a qualidade dos serviços oferecidos 

no território (Brasil, 2022c).  

O propósito da equipe multiprofissional é expandir a oferta de cuidados na 

rede de serviços, aprimorar a capacidade resolutiva e a qualificação da equipe de 

saúde da APS. A integração entre as equipes pode ocorrer através de treinamentos, 

intervenções conjuntas e discussões de casos. Essa estratégia visa abrandar a 

fragmentação da atenção, consolidar a responsabilidade clínica, promover a 

valorização do cuidado interdisciplinar e regular as redes assistenciais (Brasil, 2022c). 

A Regionalização da Saúde é compreendida como um processo de 

estruturação das ações e serviços de saúde em uma determinada região. No contexto 

do SUS, a regionalização tem como principal foco garantir o direito à saúde, e seus 

objetivos centrais incluem promover a integralidade da atenção à saúde, otimizar a 

gestão financeira e a utilização eficiente dos recursos, fortalecer o processo de 

descentralização das ações e serviços para os níveis regional e municipal, além de 

corrigir ou mitigar as desigualdades sociais e territoriais e promover a equidade 

(Amazonas, 2019). 

A pesquisa de Sousa et al. (2020), evidencia que as falhas na APS, como 

longos tempos de espera e carência de profissionais qualificados, comprometem a 

capacidade de oferecer cuidados integrais e resolutivos na ESF, incluindo o 

acompanhamento do crescimento infantil. Esse cenário é incompatível com o 

compromisso do Brasil com a Década de Ação em Nutrição (2016-2025), que visa 

garantir o acesso a serviços de saúde de qualidade para promover a nutrição da 

população, especialmente no período materno infantil (Brasil, 2015b). A falta de 

acesso a um acompanhamento nutricional adequado durante a gestação e a primeira 

infância pode levar a consequências para a saúde, como complicações perinatais e 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). 

O nutricionista é um profissional de suma importância na rede de atenção 

básica de saúde, pois, juntamente com a equipe multidisciplinar da saúde implementa 
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diversas ações de promoção, tratamento e preservação e/ou reabilitação da saúde 

(CFN, 2018). 

A transição epidemiológica e nutricional no Brasil, marcada pela urbanização 

e industrialização, tem levado a mudanças nos hábitos alimentares da população, com 

um aumento expressivo no consumo de alimentos ultraprocessados. Essa transição 

está associada a um aumento na prevalência de excesso de peso e outras DCNT. É 

importante destacar que essa nova realidade é influenciada por fatores 

socioeconômicos, perpetuando desigualdades em saúde (Barros et al., 2021). Diante 

desse cenário, é necessário adotar estratégias de saúde pública para promover uma 

alimentação saudável e o bem-estar da população. 

A gestação é influenciada por diversas modificações, tanto intrínsecas como 

extrínsecas no corpo da mulher, dentre elas, cita-se o estado nutricional gestacional 

e o ganho de peso durante a gestação (Soares; Debortoli; Turmina, 2020). Dados da 

Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 

Telefônico (VIGITEL), mostram que 64,5% das mulheres adultas residentes em 

Manaus apresentam excesso de peso com índice de Massa Corpórea (IMC) ≥ 25 

kg/m² (Brasil, 2023c). 

Manter ganho de peso adequado e garantir uma ingestão suficiente de 

nutrientes são passos importantes para promover resultados saudáveis. O 

acompanhamento por um nutricionista fornece orientações individualizadas e 

assegura que as necessidades nutricionais sejam atendidas, apoiando assim uma 

gravidez saudável (Renzo et al., 2022). 

A assistência pré-natal inclui o acompanhamento nutricional, visando 

monitorar o ganho de peso gestacional e orientar sobre hábitos alimentares 

saudáveis. A partir da avaliação do IMC pré-gestacional, da atividade física e do ganho 

de peso durante a gestação, são definidas as necessidades individuais (Brasil, 2022c). 

A orientação nutricional busca promover um estilo de vida saudável, visando prevenir 

o ganho de peso excessivo e garantir o aporte adequado de nutrientes para no período 

gestacional e aleitamento (Brasil, 2012a; Brasil, 2022c). 

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN), é um campo de ação da 

Segurança Alimentar e Nutricional e da Promoção da Saúde, apresentando como uma 

das estratégias fundamentais no processo de cuidado para o público materno infantil 
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(Brasil, 2012b). Deve estimular a autonomia do sujeito para práticas alimentares 

saudáveis, valorizando e respeitando as influências culturais e regionais dos 

diferentes grupos e etnias, na garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA) (Brasil, 2018). 

A nutrição adequada é um pilar fundamental para a promoção da saúde. As 

ações de educação em saúde na atenção básica são essenciais para prevenir 

doenças crônicas e promover o desenvolvimento saudável, especialmente na infância, 

gestação e lactação (Brasil, 2012b). Consultas regulares com nutricionistas e a 

inclusão de uma variedade de alimentos dos diferentes grupos alimentares são 

medidas vitais para garantir uma alimentação equilibrada e orientar as gestantes 

sobre as melhores escolhas alimentares para suas necessidades individuais. 

 

3. METODOLOGIA 

3.1. Tipo de estudo 

Foi realizado o estudo retrospectivo de coorte utilizando dados secundários 

do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

disponibilizados pela Plataforma de Ciência de Dados aplicada à Saúde da Fundação 

Oswaldo Cruz (PCDAS-Fiocruz). Os registros de recém-nascidos vivos foram 

extraídos da base de microdados do Sistema de Informação Sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), referente ao período de 2016 a 2020. 

Os estudos retrospectivos de coorte são um tipo de desenho epidemiológico 

que permite avaliar a associação entre um fator de exposição e um desfecho de saúde 

(Zangirolami-Raimundo; Echeimberg; Leone, 2018). 

Nesses estudos, o pesquisador seleciona um grupo de indivíduos que já foram 

expostos ao fator de interesse para verificar a ocorrência do desfecho. Esta 

abordagem é denominada retrospectiva, pois a informação sobre a exposição é obtida 

a partir de registros ou documentos passados, e não por meio de uma intervenção 

direta do pesquisador (Camargo; Silva; Meneguetti, 2019). 

 

3.2. Variáveis 

A variável nominal para o tipo de parto foi selecionada para definição dos 

seguintes eventos: 
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a) Parto vaginal; 

b) Parto cesáreo. 

 

Para as análises descritivas e medidas de associação, foram selecionadas as 

variáveis descritas no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Variáveis selecionadas no estudo. 

Características 
dos recém-

nascidos vivos 

Variável Categoria 

Sexo Para as notificações “masculino” ou “feminino”. 

Raça/cor¹ 
Para as notificações branca, preta, amarela, 
parda, indígena e ignorado. 

Apgar1 Categorizada em “menor que 7” e “7 ou mais”. 

Apgar5 Categorizada em “menor que 7” e “7 ou mais. 

Anomalias identificadas Categorizada em “sim”, “não” e “ignorado”. 

Peso ao nascer 

Categorizada em “baixo peso”, quando peso 
corporal for menor que 2.500 gramas, ou “peso 
adequado”, quando o peso corporal for igual ou 
acima de 2.500 gramas e 3.999 gramas e “peso 
elevado” maior que 4.000g. 

Ano do nascimento  

Características 
maternas 

Idade materna 
Classificada nas opções “até 19 anos”, “20 a 36 
anos”, “37 anos ou mais”. 

Raça/cor¹ 
Para as notificações branca, preta, amarela, 
parda, indígena e ignorado; 

Estado civil 
Classificada em “solteira”, “casada”, “separada 
judicialmente/divorciada”, “união consensual” e 
“ignorado”. 

Escolaridade 
Classificada nas opções “nenhuma”, “1 a 3 anos”, 
“4 a 7 anos”, “8 a 11 anos”, “12 anos ou mais” e 
“ignorado”. 

Notificações 
sobre pré-natal, 

assistência à 
saúde e 

localidade de 
nascimento 

Semanas de gestação 

Categorizadas em “menos de 22 semanas”, “22 a 
27 semanas”, “28 a 31 semanas”, “32 a 36 
semanas”, “37 a 41 semanas”, “42 semanas ou 
mais” e “ignorado”. 

Número de consultas de 
pré-natal 

Categorizadas em “nenhuma”, “de 1 a 3”, “de 4 a 
6”, “7 ou mais” e “ignorado”. 

Mês de gestação que 
iniciou o pré-natal 

Categorizados em “1º mês”, “2º mês”, “3º mês”, 
“4º mês”, “5º mês”, “6º mês”, “7º mês”, “8º mês”, 
9º mês” e “ignorado”. 

Local de ocorrência do 
parto 

Classificadas nas opções “hospital”, “outros 
estabelecimentos de saúde”, “domicílio”, “outros” 
e “ignorado”; 

Município de ocorrência do 
parto 

Classificado nas opções “capital” ou “interior”. 

Legenda: ¹ = variável nominal. 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

3.3. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Não se aplica. A pesquisa foi realizada a partir de base dados anônimos de 

acesso público. 
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3.4. Características da amostra 

Foram selecionados todos os registros de indivíduos nascidos vivos com 

dados completos para o conjunto de variáveis de interesse. 

 

3.5. Critérios de inclusão e exclusão 

3.5.1. Critérios de inclusão 

Foram selecionados todos os registros para indivíduos com dados completos 

que contemplem as características dos recém-nascidos, incluindo as características 

maternas, determinantes de assistência à saúde e localidade de realização do parto. 

 

3.5.2. Critérios de exclusão 

Foram excluídos todos os registros de indivíduos com dados incompletos ou 

dados ausentes para as variáveis de interesse da pesquisa. Não foram analisados 

dados referentes aos óbitos fetais. 

 

3.6. Tamanho da amostra 

Foram analisados registros completos disponíveis de nascidos vivos no 

estado do Amazonas, contemplando todos os indivíduos monitorados pelo SINASC 

no âmbito estadual no período de 2016 a 2020. 

3.7. Instrumentos de coleta de dados 

Foi utilizado o dicionário de variáveis do SINASC disponibilizado pelo 

DATASUS para a seleção das variáveis de interesse da pesquisa, o qual contém 

informações sobre o tipo de registro, ordem, código de localidades e demais 

informações codificadas nos microdados. 

 

3.8. Procedimentos 

3.8.1. Recrutamento e disponibilidade de dados 

Os registros de nascidos vivos foram disponibilizados pelo DATASUS e 

organizados pelo PCDAS-Fiocruz, sendo obrigatório o monitoramento do SINASC, 

gerido pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, conforme 

preconizado pela Portaria nº 116, de 11 de fevereiro de 2009 (Brasil, 2009) e Portaria, 

nº 47, de 3 de maio de 2016 (Brasil, 2016b). Por se tratar de dados de notificação 
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obrigatória, diminui-se a ocorrência de subnotificações para o registro de nascidos 

vivos. 

 

3.8.2. Seleção dos registros 

Foram extraídos os microdados de recém-nascidos vivos no estado do 

Amazonas, não sendo coletadas informações de variáveis adicionais presentes no 

banco de dados, devido ao elevado número de informações ausentes, tais como: 

idade do pai, mês de início do pré-natal, tipo de apresentação do recém-nascido. 

 

3.8.3. Processo para extração, organização e análise de dados 

O processo para a extração de dados do SINASC envolveu as seguintes 

etapas conforme o quadro 2: 

Quadro 2 - Etapas para a extração, organização e análise de dados do SINASC. 

Etapa Procedimento 

1 Extração de dados das variáveis de interesse. 

2 Organização do banco de dados com registro completos de nascidos vivos. 

3 Verificação da qualidade e número de registros da variável de registro do tipo de parto. 

4 Seleção das variáveis de interesse para as características do recém-nascido. 

5 Criação de variáveis agregadas para as análises descritivas. 

6 Análise descritiva para as características do recém-nascido, características maternas, 

determinantes de assistência à saúde e localidade, conforme o tipo de parto. 

7 Investigação dos fatores associados ao baixo peso ao nascer (BPN). 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

3.9. Análise estatística 

Foram realizadas análises descritivas acerca dos indicadores do recém-

nascidos, características maternas, determinantes de assistência à saúde e 

localidade. Os dados foram expressos em valores totais e percentuais com intervalo 

de confiança (IC) de 95%. 

Para avaliar os possíveis fatores de risco ou de proteção associados ao BPN 

em função do tempo total de gestação foram calculados os Hazard Ratios (HR) e IC 

de 95%, aplicando-se o modelo de risco proporcional de Cox. Os modelos de 

regressão bivariada e multivariada foram utilizados para o cálculo dos HR brutos e 

ajustados, respectivamente. A aplicação de modelos ajustados permitiu avaliar com 
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precisão o viés de confundimento exercido pelas covariáveis. O Critério de Informação 

de Akaike (AIC) foi utilizado para escolha do modelo de regressão multivariada mais 

adequado. Foi utilizado o método de Kaplan-Meier para a análise das curvas de 

sobrevivência de recém-nascidos totais e a termo segundo o tempo de gestação em 

semanas. A avaliação dos resultados foi realizada adotando-se a probabilidade de 

significância menor ou igual a 5% (p ≤ 0,05). Todas as análises estatísticas foram 

realizadas utilizando o programa Stata®, versão 15.1. 

 

3.10. Elaboração de e-book sobre a saúde materno infantil 

A proposta do livro virtual no formato de e-book, produção técnica, abordou 

sobre os aspectos da saúde materna e saúde neonatal; cuidado nutricional na 

gestação; e atuação do profissional nutricionista. Este material é destinado aos 

nutricionistas, médicos, enfermeiros e demais profissionais da área de saúde. 

Para viabilizar a publicação do e-book foi contratada uma editora facilitadora, 

com padrão Qualis Livros avaliado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES). Todas as publicações desta editora obtêm o selo Creative 

Commons Atribuição-Sem Derivações 4.0 Internacional.  

Para as citações em todo o texto foi empregada a Norma Brasileira (NBR) 

10.520 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Para as ilustrações, 

equações/fórmulas, tabelas, empregou-se a NBR 14724 ABNT e para a normalização 

das referências a NBR 6023 ABNT. Assim, este e-book foi registrado no ISBN-Câmara 

Brasileira do Livro (CBL) e DOI-Crossref de Editores Científicos, publicado em acesso 

aberto (Open Access) no catálogo da editora. 

A elaboração do e-book seguiu os seguintes elementos pré-textuais: folha de 

rosto (com título e nome completo de todos os autores/organizadores), sumário, 

prefácio, capítulos, conclusão e referências.  

Realizou-se a organização do conteúdo a partir da revisão narrativa da 

literatura, entre maio e novembro de 2024, utilizando publicações do Ministério da 

Saúde, Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), Organização Mundial da 

Saúde (OMS), documentos governamentais, documentos de associações da área da 
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saúde, para a seleção de informações, evidências mais recentes e recomendadas 

para a prática profissional em saúde.  

Adicionalmente utilizou-se artigos científicos, publicados nas bases de dados 

virtuais United States National Library of Medicine (PubMed), Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e Portal de Periódicos CAPES, empregando as seguintes 

combinações de descritores em português e seus correspondentes em inglês: 

Cesárea, Cuidado pré-natal, , Gravidez, Nutrição da gestante, Parto, Parto normal, 

parto obstétrico, Peso ao nascer, Recém-nascido, Saúde materna, Saúde materna, 

Saúde da criança, Estado nutricional, Nutrição da gestante e Nutricionista. 

A análise e interpretação dos resultados foi realizada por meio de uma leitura 

analítica com o objetivo de sintetizar as informações. Foram elaboradas figuras 

resumo para ilustrar os resultados encontrados na revisão. Assim, o e-book foi 

organizado nos seguintes tópicos, conforme apresentado no quadro 3: 

Quadro 3 - Organização dos tópicos do e-book sobre Saúde Materno Infantil. 

Tópicos Temas 

1. Políticas públicas de saúde materno infantil; 

2. Nutrição na saúde materno infantil; 

3. Perfil de saúde materna no Brasil e Amazonas; 

4. Perfil de saúde dos recém-nascidos vivos no Brasil e Amazonas; 

5. Avaliação nutricional da gestante; 

6. Cuidados nutricionais na gestação e aleitamento materno; 

7. Importância do nutricionista na atenção primária; 

8. Resumos e mapas conceituais; 

9. Referências. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

3.11. Aspectos éticos para a realização do projeto 

Conforme determina a Resolução CNS nº 510, de 7 de abril de 2016 (Brasil, 

2016c), pesquisas que utilizem dados anônimos e informações de domínio público 

não serão avaliadas pelo sistema de Comitês de Ética em Pesquisa e pela Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os microdados do SINASC, no período de 2016 a 2020, apresentam 386.113 

registros de recém-nascidos vivos no Amazonas, sendo 51,21% do total 

categorizados como do sexo masculino, 38,11% por parto cesáreo e 7,55% com BPN. 

O perfil dos recém-nascidos (Tabela 1) revela um predomínio da cor/raça 

parda (84,07%), sem anomalias (98,64%) e pontuações de Apgar 1 e 5 iguais ou 

superiores a sete (96,99% e 99,17%, respectivamente), bom estado de saúde ao 

nascimento. Resultados semelhantes aos estudos de Silva et al. (2020), que obteve 

maior proporção de neonatos com peso ao nascer  2.500g e intervalo de Apgar alto 

e Araújo et al. (2021), com o perfil de neonatos no Piauí, com índice Apgar 1 e 5 com 

boa vitalidade, sexo masculino, raça parda e adequado peso ao nascer. 

Tabela 1 - Características de recém-nascidos vivos no estado do Amazonas, 2016 a 2020. 

Variável n  % (IC95%) 

Sexo     

Masculino 197.710  51,21 (51,05-51,36) 
Feminino 188.363  48,78 (48,63-48,94) 
Ignorado 40  0,01 (0,01-0,01) 

Total 386.113  100   

Raça/Cor     

Branca 17.333  4,49 (4,42-4,55) 
Preta 2.775  0,72 (0,69-0,75) 

Amarela 587  0,15 (0,14-0,16) 
Parda 324.623  84,07 (83,96-84,19) 

Indígena 37.584  9,73 (9,64-9,83) 
Ignorado 3.211  0,83 (0,8-0,86) 

Total 386.113  100   

Apgar1     

Menor que 7 11.625  3,01 (2,96-3,07) 
7 ou mais 374.488  96,99 (96,93-97,04) 

Total 386.113  100   

Apgar5     

Menor que 7 3.207  0,83 (0,80-0,86) 
7 ou mais 382.906  99,17 (99,14-99,20) 

Total 386.113  100   

Anomalia identificada    

Sim 1.886  0,49 (0,47-0,51) 
Não 380.854  98,64 (98,60-98,67) 

Ignorado 3.373  0,87 (0,84 0,90) 

Total 386.113  100   

Peso ao nascer     

Baixo peso 29.170  7,55 (7,47-7,64) 
Peso adequado 329.685  85,39 (85,27-85,50) 
Peso elevado 27.258  7,06 (6,98-7,14) 

Total 386.113  100   

Legenda: n= número de registros; %= percentuais; (IC95%) = Intervalo de confiança de 95%. 
Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 
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Cnattingius, Johansson e Razaz (2020), demonstraram uma correlação entre 

pontuações mais baixas no teste de Apgar e um aumento na taxa de mortalidade 

neonatal. A pesquisa de Maia et al. (2020), aprofunda essa relação, destacando a 

asfixia severa ou moderada como um fator de risco em casos com Apgar 1  5. 

Houve predominância de recém-nascidos amazonenses com peso adequado 

ao nascer (85,39%), corroborando com os resultados encontrados (85,9%), no 

município de Tefé, interior do Amazonas (Cella; Marinho, 2017). A condição de peso 

ao nascer é um dos principais indicadores da viabilidade neonatal, influenciando as 

chances de sobrevivência nos primeiros dias de vida (Kale; Fonseca, 2023). 

Constata-se a maior predominância de puérperas (tabela 2) nas faixas de 20 

a 36 anos e uma menor na faixa de 37 anos ou mais, pardas (83,83%), bem como 

242.928 (62,92%) das mães com estado civil solteira, corroborando os trabalhos 

nacionais que também identificaram perfil semelhante das características maternas 

(Cella; Marinho, 2017; Santana et al., 2021; Kale; Fonseca, 2023).  

Tabela 2 - Características maternas atreladas aos registros de recém-nascidos vivos no estado 
do Amazonas, 2016 a 2020. 

Variável n % (IC95%) 

Faixa etária    

Até 19 anos 94.166 24,39 (24,25-24,52) 
20 a 36 anos 266.213 68,95 (68,80-69,091) 

37 anos ou mais 25.734 6,66 (6,59-6,74) 

Total 386.113 100   

Raça/Cor    

Branca 17.256 4,47 (4,40-4,53) 
Preta 2.764 0,72 (0,69-0,74) 

Amarela 586 0,15 (0,14-0,16) 
Parda 323.660 83,83 (83,71-83,94) 

Indígena 37.489 9,71 (9,62-9,80) 
Ignorado 4358 1,13 (1,10-1,16) 

Total 386.113 100   

Estado civil    

Solteira 242.928 62,92 (4,4-4,53) 
Casada 57.724 14,95 (0,69-0,74) 
Viúva 346 0,09 (0,14-0,16) 

Separada/divorciada 1.190 0,31 (83,71-83,94) 
União consensual 81.043 20,99 (9,62-9,80) 

Ignorado 2.882 0,75 (1,10-1,16) 

Total 386.113 100   

Escolaridade    

Nenhuma 7.389 1,91 (1,87-1,96) 
1 a 3 anos 12.191 3,16 (3,10-3,21) 
4 a 7 anos 73.549 19,05 (18,93-19,17) 
8 a 11 anos 244.043 63,21 (63,05-63,36) 

12 anos ou mais 46.045 11,93 (11,82-12,03) 
Ignorado 2.896 0,75 (0,72-0,78) 

Total 386.113 100   

Legenda: n= número de registros; %= percentuais; (IC95%) = Intervalo de confiança de 95%. 
Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 
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Implicações semelhantes no estudo de Modes et al. (2023), realizado em 

Cuiabá, o qual obteve um resultado de 72,17% de mães na faixa etária de 20 a 34 

anos e cor parda (72,01%). Vale ressaltar que no Amazonas, há uma tendência de 

aumento do número de recém-nascidos atrelado a idade materna maior que de 35 

anos. Dados demonstram que a gravidez tardia aumenta a probabilidade de 

complicações tanto para as mães quanto para os recém-nascidos (Amazonas, 2019). 

Outra característica importante para a sobrevivência infantil e indicador da 

condição socioeconômica familiar, refere-se à escolaridade materna, na presente 

pesquisa (Tabela 2) observou que a maioria das mães apresentam escolaridade entre 

8 e 11 anos (63,21%), porém há valores importantes para escolaridade menor que 8 

anos ou nenhuma. A baixa escolaridade materna tem sido associada a perdas fetais, 

risco de mortalidade perinatal (Falcão et al. 2020), baixo peso e desnutrição infantil. 

Por esse motivo, o Ministério da Saúde preconiza maior atenção à saúde materna e 

infantil, quando a mãe possui baixa escolaridade (Brasil, 2012a). 

Quanto ao estado civil, na presente pesquisa, a maioria das mulheres 

apresentam-se como solteiras (62,92%). Perfil semelhante das características 

maternas nos trabalhos nacionais (Santana et al., 2021). A ausência paterna durante 

a gestação e o pós-parto está associada a diversos riscos para a saúde da mãe e 

criança, como BPN e atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. A participação 

ativa do pai ou companheiro em todas as etapas, desde a gestação até os cuidados 

na primeira infância, são fundamentais para promover a saúde e o bem-estar de toda 

a família (Brasil, 2023a). 

No estado do Amazonas ocorreram 147.144 partos por meio de cesarianas 

(38,11%), com maior proporção dos recém-nascidos a termo (84,87%), ocorridos no 

período de 37 a 41 semanas de gestação (Tabela 3), corroborando os achados do 

estudo conduzido por Santos et al. (2022). Este intervalo de tempo é amplamente 

considerado como o mais propício para o nascimento saudável. Vale ressaltar que os 

nascimentos antes das 37 semanas aumentam os riscos para partos prematuros 

(Jeena et al., 2020). 

Em relação ao acompanhamento pré-natal, os dados revelam que 47,48% das 

mães realizaram 7 ou mais consultas, conforme a Tabela 3. No entanto, um percentual 

significativo (cerca de 52 %) realizou menos de 6 consultas de pré-natal. Resultados 

semelhantes foram encontrados em estudo com mães pauinienses (Araújo et al., 
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2021). Por outro lado, em Cuiabá, no período de 2015 a 2018, observou-se um número 

superior de consultas (6 ou mais em 83,93% dos casos), com início no primeiro 

trimestre da gestação (Modes et al., 2023). 

 

Tabela 3 - Notificações sobre parto, pré-natal, assistência à saúde e localidade de nascimento 

atreladas aos registros de recém-nascidos vivos no estado do Amazonas, 2016 a 2020. 

Variável n % (IC95%) 

Tipo de parto    

Vaginal 238.855 61,86 (61,71-62,01) 
Cesáreo 147.144 38,11 (37,96-38,26) 
Ignorado 114 0,03 (0,02-0,04) 

Total 386.113 100   

Semanas de gestação    

Menos de 22 semanas 166 0,04 (0,04-0,05) 
22 a 27 semanas 1.699 0,44 (0,42-0,46) 
28 a 31 semanas 4.142 1,07 (1,04-1,11) 
32 a 36 semanas 36.849 9,54 (9,45-9,64) 
37 a 41 semanas 327.689 84,87 (84,76-84,98) 

42 semanas ou mais 13.299 3,44 (3,39-3,50) 
Ignorado 2.269 0,59 (0,56-0,61) 

Total 386.113 100   

Número de consultas de pré-natal    

Nenhuma 11.419 2,96 (2,90-3,01) 
1 a 3 54.427 14,1 (13,99-14,21) 
4 a 6 134.948 34,95 (34,80-35,10) 

7 ou mais 183.337 47,48 (47,33-47,64) 
Ignorado 1.982 0,51 (0,49-0,54) 

Total 386.113 100   

Mês de gestação que iniciou o pré-natal    

1º mês 50.001 13,24 (13,13-13,35) 
2º mês 97.487 25,81 (25,67-25,95) 
3º mês 89.046 23,58 (23,44-23,71) 
4º mês 57.416 15,2 (15,09-15,32) 
5º mês 35.585 9,42 (9,33-9,52) 
6º mês 19.701 5,22 (5,15-5,29) 
7º mês 10.067 2,67 (2,61-2,72) 
8º mês 5.018 1,33 (1,29-1,37) 
9º mês 2217 0,59 (0,56-0,61) 

99 (Ignorado) 11.165 2,96 (2,90-3,01) 

Total 377.703 100   

Local do nascimento    

1-Hospital 359.427 93,09 (93,01-93,17) 
2-Outro estabelecimento de saúde 898 0,23 (0,22-0,25) 

3-Domicílio 20.273 5,25 (5,18-5,32) 
4-Outros 2.231 0,58 (0,55-0,60) 

9-Ignorado 3.284 0,85 (0,82-0,88) 

Total 386.113 100   

Nascimento na capital    

Sim 208.440 53,98 (53,83-54,14) 
Não 177.673 46,02 (45,86-46,17) 

Total 386.113 100   

Legenda: n= número de registros; %= percentuais; (IC95%) = Intervalo de confiança de 95% 
Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 
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O estudo realizado por Cella e Marinho (2017), identificou que apenas 20,69% 

das gestantes tefeenses realizaram ≥ 7 consultas de pré-natal, 31,46 % menos de 3 

consultas e 47,85% de 4 a 6 consultas de pré-natal (Brasil, 2014). Dados expressivos 

e abaixo do que é preconizado pela OMS, o que também relata a realidade a 

assistência em saúde debilitada de muitos municípios e zona rural no Amazonas. 

Estudo de Garnelo, Sousa e Silva (2017), aborda sobre as desigualdades, 

com destaque para a desproporção demográfica entre Manaus e os demais 

municípios do Amazonas, pontuando a situação econômica e indicadores sociais 

insatisfatórios, expressos nos baixos índice de desenvolvimento humano. Tais 

condições apresenta implicações na oferta e organização dos serviços de saúde. 

Em relação ao início do acompanhamento do período pré-natal, a maioria dos 

registros notificaram o início as consultas até o terceiro mês de gestação. 

Adicionalmente, destaca-se que 93,09% dos partos ocorreram em ambiente 

hospitalar, sendo 59,98% desses nascimentos na capital, Manaus (Tabela 3).  

A OMS preconiza que sejam realizadas no mínimo seis consultas de pré-natal, 

garantindo assim a qualidade dessas consultas (Brasil, 2014). O início precoce do 

acompanhamento pré-natal é de grande importância para o desenvolvimento de 

qualidade da gestação e do desenvolvimento do feto, diminuindo os riscos para 

mortalidade materna e infantil, sendo recomendado a primeira consulta até o terceiro 

mês gestacional, prevenindo agravos (Brasil, 2011; Brasil, 2023a).  

A partir da análise da frequência de nascimentos, constatou-se maiores 

percentuais de nascidos por parto vaginal no período de 2016 a 2020 (Tabela 4). 

Entretanto, verificou-se a tendência de aumento da frequência de partos cesáreos no 

estado do Amazonas, atingindo 39,23% dos registros de nascimento em 2020.  

Tabela 4 - Frequências de nascimentos conforme o tipo de parto no estado do Amazonas, 2016 

a 2020. 

Tipo de parto  Ano Valor de p 

 
 2016 2017 2018 2019 2020  

Vaginal 
n 49.228 48.482 47.482 47.876 45.966 

<0,001 
% 64,25 62,13 61,31 60,94 60,77 

Cesáreo 
n 27.389 29.557 30.211 30.318 29.669 

% 35,75 37,87 38,69 39,06 39,23 

Legenda: %= percentuais. 
Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 
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Resultados semelhantes ao encontrado no estudo de Santos et al. (2025), 

com indígenas no Amazonas, observando um aumento de 46,01% no índice de 

cesarianas ao longo do período 2018 a 2022. Em contrapartida, o estudo Dias et al. 

(2022), identificou menores taxas de cesariana geral e recorrente nos hospitais 

públicos/mistos da Região Norte, em comparação com as outras regiões do Brasil. No 

entanto cesarianas podem estar relacionadas ao aumento de nascimentos prematuros 

com destaque para BPN (Kale; Fonseca, 2023), causando danos à saúde da mãe e 

neonato quando realizada sem indicação médica (Ministério da Saúde, 2015).  

Guimarães et al. (2021), sugerem que fatores socioculturais, grau de 

instrução, inserção no mercado de trabalho e novas expectativas sociais das 

mulheres, são elementos que podem potencializar a escolha pelo parto cesáreo.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2015) recomenda que a taxa de 

cesáreas seja limitada a 15% do total de partos. Acima desse limite, as cirurgias 

podem prejudicar a redução da mortalidade materna, perinatal e neonatal (Amazonas, 

2019). O aumento no número de cesáreas é preocupante, quando o foco é a 

minimização de intervenções cirúrgicas (Guimarães et al., 2021). Nesse contexto, a 

implementação de políticas públicas para a redução das cesáreas se torna 

imprescindível (Dias et al., 2022). 

No Brasil, observa-se uma alta incidência de nascimentos prematuros. Como 

esperado, portanto, os dados avaliados nesse estudo apresentam índices que 

extrapolam a recomendação da OMS. Embora alguns desses partos sejam 

justificados por razões médicas, uma parte significativa está relacionada à realização 

de cesarianas programadas por conveniência médica e/ou materna (Barros et al., 

2018). 

No presente estudo, os fatores de risco associados ao baixo ao nascer entre 

os recém-nascidos no Amazonas foram atrelados aos nascidos do sexo feminino (HR 

ajustado = 1,18), parto cesáreo (HR ajustado = 1,46), menos e 7 consultas de pré-

natal (HR ajustado = 2,38) e nascimentos na capital (HR ajustado = 1,37) (Tabela 5). 

Dados semelhantes com o estudo Modes et al. (2023), que identificou a realização de 

menos de seis consultas de pré-natal com associação para mortalidade neonatal. 
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Tabela 5 - Fatores associados ao risco de baixo peso entre recém-nascidos vivos no Amazonas, 

2016-2020. 

Variável 

Taxa de recém-
nascidos com 

baixo peso  
(a cada 1.000 
nascimentos) 

HR 
bruto 

IC95% 
Valor 
de p 

HR 
ajustado 

IC95% 
Valor 
de p 

Sexo        
Masculino 1,81 1   1   

Feminino 2,09 1,15 1,12; 1,18 <0,001 1,18 1,14; 1,20 <0,001 

Cor/raça 
       

Branca 1,96 1   1   

Não branca 1,95 0,97 0,92; 1,03 0,311 0,97 0,92; 1,03 0,357 

Índice Apgar 5 
       

Menor que 7 12,80 1   1   

7 ou mais 1,87 0,11 0,11; 0,12 <0,001 0,11 0,10; 0,12 <0,001 

Tipo de parto 
       

Vaginal 1,73 1   1   

Cesáreo 2,31 1,35 1,32; 1,39 <0,001 1,46 1,42; 1,49 <0,001 

Consultas de 
pré-natal 

       

7 ou mais 1,24 1   1   

Abaixo de 7 2,60 2,23 2,17; 2,28 <0,001 2,38 2,32; 2,44 <0,001 

Município de 
nascimento 

       

Interior 1,63 1   1   

Capital 2,22 1,42 1,38; 1,45 <0,001 1,37 1,34; 1,41 <0,001 

Legenda: (HR) = Hazard Ratio; (IC95%) = Intervalo de confiança de 95%. 
Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 

Todavia, entre os recém-nascidos a termo, o nascimento na capital (HR 

ajustado = 0,64), foi inversamente associado ao baixo peso nascer, enquanto ser de 

cor/raça não banca (HR ajustado = 1,17) foi considerado um fator de risco (Tabela 6).  

A consulta da literatura científica mostrou que entre os recém-nascidos a 

termo no Brasil, a prevalência de BPN foi de 3,7%, sendo este desfecho associado 

aos nascimentos do sexo feminino, não realização de consultas no pré-natal, filhos de 

mulheres negras, solteiras, com baixa escolaridade, idade materna entre 35 e 49 anos 

e primíparas (Falcão et al., 2020). O peso ao nascer permanece como um dos mais 

importantes marcadores de saúde materna e infantil, e o peso de 2.500 gramas se 

mantém como ponto de corte para definir o BPN (Brasil, 2012a). A restrição do 

crescimento fetal e a prematuridade tendem a determinar o BPN (Kale; Fonseca, 

2023). 
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Tabela 6 - Fatores associados ao risco de baixo peso entre recém-nascidos vivos a termo no 

Amazonas, 2016-2020. 

Variável 

Taxa de recém-
nascidos com 

baixo peso  
(a cada 1.000 
nascimentos) 

HR 
bruto 

IC95% 
Valor 
de p 

HR 
ajustado 

IC95% 
Valor  
de p 

Sexo               
Masculino 0,75 1   1   

Feminino 1,00 1,33 1,28;1,38 <0,001 1,33 1,29;1,38 <0,001 

Cor/raça               
Branca 0,62 1   1   

Não branca 0,88 1,36 1,22;1,51 <0,001 1,17 1,06;1,31 0,002 

Índice Apgar 5               
Menor que 7 2,69 1   1   

7 ou mais 0,86 0,32 0,28;0,38 <0,001 0,35 0,3;0,40 <0,001 

Tipo de parto               
Vaginal 0,91 1   1   

Cesáreo 0,81 0,89 0,85;0,92 <0,001 1,08 1,03;1,12 <0,001 

Consultas de 
pré-natal         

      

7 ou mais 0,67 1   1   

Abaixo de 7 1,07 1,67 1,60;174 <0,001 1,67 1,61;1,74 <0,001 

Município de 
nascimento         

      

Interior 1,11 1   1   

Capital 0,68 0,63 0,61;0,65 <0,001 0,64 0,61;0,66 <0,001 

Legenda: (HR) = Hazard Ratio; (IC95%) = Intervalo de confiança de 95%. 
Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 

Os resultados mostrados nas curvas de Kaplan-Meier mostram que os recém-

nascidos com pontuação do índice de Apgar 5 menor que 7 pontos apresentaram 

maior ocorrência de baixo peso (Figura 1a), entretanto, a magnitude desta falha foi de 

menor quando analisado somente os nascidos a termo (Figura 1b). Esses dados 

corroboram achados no estudo de Ferreira e Santana (2023), onde observou 

percentual mais elevado de BPN entre os recém-nascidos nascidos por parto cesáreo 

com pontuação reduzida no índice de Apgar. 

Figura 1 - Curvas de Kaplan-Meier de recém-nascidos vivos no Amazonas, Brasil, 2016-2020. 

 

Figura 2 - Curvas de Kaplan-Meier de recém-nascidos vivos no Amazonas, Brasil, 2016-2020. 

Fonte: Elaborado pelos autores, dados extraídos do SINASC (2023). 
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A avaliação do escore de Apgar tem se mostrado um marcador clínico eficaz 

para identificar recém-nascidos com maior risco de mortalidade (Silva et al., 2020). A 

prematuridade é reconhecida como um dos principais determinantes do BPN, além de 

estar associada a uma assistência pré-natal inadequada e a condições de saúde 

materna comprometidas (Ferreira; Santana, 2023). Em linha com esses achados, 

Barbosa et al. (2022), identificaram uma tendência crescente de BPN em recém-

nascidos de mães com perfil sociodemográfico específico, como idade materna 

avançada, maior nível de escolaridade e submissão ao parto cesáreo. 

A partir do panorama apresentado sobre os indicadores de saúde materna e 

neonatal, destaca-se a relevância das políticas públicas de saúde no âmbito do SUS. 

Esta estratégia adota indicadores como a matriz diagnóstica para investigar 

morbidade e mortalidade materna e infantil, com o propósito de aprimorar a prestação 

de cuidados de saúde, principalmente na região amazônica que possui características 

demográficas e sociais que afetam a assistência em saúde da população. 

Entre as limitações deste estudo incluem os possíveis vieses de seleção e 

informação nos dados secundários analisados. No entanto, a cobertura das 

informações do SINASC, sobre as informações de nascidos vivos é considerada alta 

e homogênea. Uma vez que o número de nascidos vivos é usado no cálculo de vários 

dos indicadores de desenvolvimento sustentável, o progresso alcançado na captação 

dados é um passo importante para a estimação dos indicadores de saúde materna e 

infantil com fidedignidade (Szwarcwald et al., 2019).  

Por fim, os resultados da pesquisa foram apresentados em dois formatos 

complementares para publicação: um manuscrito científico (Apêndice A) com os 

principais achados de coorte da pesquisa, e um e-book (Apêndice B) fornecendo uma 

análise narrativa da literatura sobre os principais aspectos da saúde materna e saúde 

do neonato, visando alcançar profissionais, estudantes e gestores da área da nutrição 

e demais áreas da saúde.  

A elaboração do e-book (Apêndice B) resultou na escrita de sete capítulos 

sobre os seguintes tópicos: Políticas de saúde materno infantil; Nutrição na saúde 

materno infantil; Perfil de saúde materna no Brasil e Amazonas; Perfil de saúde dos 

recém-nascidos vivos no Brasil e Amazonas; Avaliação nutricional da gestante; 

Cuidados nutricionais na gestação e aleitamento materno; Importância do nutricionista 

na atenção primária. Essa abordagem dual permite uma disseminação mais ampla 
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dos resultados, atendendo tanto às necessidades da comunidade científica, quanto 

do público em geral multidisciplinar.  

Ressalta-se ainda que a pesquisa foi conduzida para preencher a lacuna 

existente em estudos sobre a saúde do recém-nascido no Amazonas, incluindo 

investigações sobre as condições de saúde materna e repercussões no quadro de 

saúde pós-nascimento, sendo importante sugerir estudos populacionais adicionais 

com diferentes abordagens, que avaliem o SINASC, incluam uma análise mais crítica 

da assistência pré-natal, importância multidisciplinar em saúde e fatores de risco 

associados às características maternas e neonatal. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Os recém-nascidos vivos no Amazonas no período de 2016 a 2020 

apresentaram predominância do sexo masculino, pardos e com peso adequado ao 

nascer, com fatores de risco associados ao baixo peso ao nascer ser do sexo 

feminino, e realização de menos de 7 consultas no pré-natal. A maior ocorrência de 

baixo peso ao nascer foi associada ao índice de Apgar menor que 7 pontos. Entre as 

características maternas, verificam-se maiores percentuais para a faixa etária de 20 a 

36 anos, com 8 a 11 anos de estudos, e estado civil solteiras. 

A vigilância epidemiológica, baseada em dados do DATASUS, é fundamental 

para o monitoramento da saúde. Este estudo contribui para a pesquisa em saúde 

materno-infantil no Amazonas, ao evidenciar os desafios regionais e seus impactos 

nos indicadores de saúde. A realidade amazônica exige ações específicas e 

coordenadas para superar essas disparidades. Para fortalecer a prevenção e o 

controle de complicações no binômio mãe-filho na Amazônia, é fundamental 

disseminar informações sobre o perfil de saúde dos recém-nascidos vivos e fatores 

associados, por meio de materiais de divulgação científica direcionados a profissionais 

de saúde e gestores. 
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